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LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL  

Competência do IBAMA em licenciamento de Orlas 
e Praias
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LEI COMPLEMENTAR nº 140, de 8 de dezembro de 2011

CAPÍTULO III - DAS AÇÕES DE COOPERAÇÃO

Art. 7º São ações administrativas da União: 

XIV – promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades:

b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou na zona econômica 

exclusiva;

h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite 

Nacional, assegurada a participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e 

considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento;



  3 / 9

DECRETO Nº 8.437, DE 22 DE ABRIL DE 2015

Regulamenta o disposto no art. 7º, caput, inciso XIV, alínea "h", e parágrafo único, da Lei 

Complementar nº 140

CAPÍTULO II 

DAS TIPOLOGIAS

Art. 3º Sem prejuízo das disposições contidas no art. 7º, caput, inciso XIV, alíneas "a" a "g", da Lei Complementar 

nº 140, de 2011, serão licenciados pelo órgão ambiental federal competente os seguintes empreendimentos ou 

atividades:

III - hidrovias federais:

a) implantação; e

b) ampliação de capacidade cujo somatório dos trechos de intervenções seja igual ou superior a duzentos 

quilômetros de extensão;

IV - portos organizados, exceto as instalações portuárias que movimentem carga em volume inferior a 450.000 

TEU*/ano ou a 15.000.000 ton/ano;

V - terminais de uso privado e instalações portuárias que movimentem carga em volume superior a 450.000 

TEU/ano ou a 15.000.000 ton/ano;
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DECRETO Nº 8.437, DE 22 DE ABRIL DE 2015
continuação

 VI - exploração e produção de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos nas seguintes

hipóteses:

a) exploração e avaliação de jazidas, compreendendo as atividades de aquisição sísmica, coleta de

dados de fundo (piston core), perfuração de poços e teste de longa duração quando realizadas no

ambiente marinho e em zona de transição terra-mar (offshore);

b) produção, compreendendo as atividades de perfuração de poços, implantação de sistemas de

produção e escoamento, quando realizada no ambiente marinho e em zona de transição terra-mar

(offshore); e

c) produção, quando realizada a partir de recurso não convencional de petróleo e gás natural, em

ambiente marinho e em zona de transição terra-mar (offshore) ou terrestre (onshore), compreendendo 

as atividades de perfuração de poços, fraturamento hidráulico e implantação de sistemas de produção e 

escoamento; e

VII - sistemas de geração e transmissão de energia elétrica, quais sejam:

a) usinas hidrelétricas com capacidade instalada igual ou superior a trezentos megawatt;

b) usinas termelétricas com capacidade instalada igual ou superior a trezentos megawatt; e

c) usinas eólicas, no caso de empreendimentos e atividades offshore e zona de transição terra-mar.**
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Algumas definições
* Twenty-foot Equivalent Unit - capacidade de carga de um container marítimo normal, de 

20 pés de comprimento, por 8 de largura e 8 de altura.

** 3. A Portaria IBAMA nº 422, de 26 de outubro de 2011, que dispõe sobre procedimentos 
para o licenciamento ambiental federal de atividades e empreendimentos de exploração e 
produção de petróleo e gás natural no ambiente marinho e em zona de transição terra-
mar.

Para os fins previstos nesta Portaria entende-se por:

XV – Zona de transição terra-mar: área compreendendo águas rasas e sua área terrestre 
adjacente, quando parte de uma mesma atividade ou empreendimento regulado por esta 
Portaria.

- INFORMAÇÃO TÉCNICA/ FEPAM (de 21/05/2015): Tendo em vista o Decreto nº 8437, foram 
solicitados à Divisão de Planejamento, Qualidade Ambiental e Geoprocessamento 
esclarecimentos quanto à definição de zona de transição terra-mar (offshore). 

Zona de transição terra-mar: área compreendendo águas rasas e sua área terrestre 
adjacente, tendo como limite a base do flanco reverso do campo de dunas frontais.

https://pt.wikipedia.org/wiki/P%C3%A9_(unidade)
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CONSULTA DE COMPETÊNCIA NO IBAMA

Para iniciar um processo de licenciamento ambiental no Ibama, o interessado deverá preencher a Ficha de 
Caracterização de Atividade (FCA), que é o formulário eletrônico padrão de solicitação de licenciamento definido pelo 
Ibama visando a caracterização inicial do projeto – empreendimento ou atividade. 
A FCA está disponível para preenchimento no portal de serviços do Ibama, cujo acesso é habilitado apenas para pessoas 
físicas ou jurídicas que possuem registro no Cadastro Técnico Federal (CTF). Para entrar no Portal de Serviços do Ibama, 
clique no link Login Serviços, disponível na parte superior da página do Ibama na Internet, e informe o usuário e senha, 
gerados a parti do registro no CTF.

Após acessar o Portal de Serviços do Ibama, selecione a opção “Licenciamento Ambiental” disponível no menu 
“Serviços”. Na tela que será exibida, selecione a opção “Solicitar Abertura de Processo”, a qual dará acesso à página que 
permite criar, editar e enviar a FCA.

Em caso de dúvidas sobre como acessar os serviços ou efetuar a inscrição no CTF, consulte o manual do CTF.

Em caso de dúvidas sobre o preenchimento e envio da FCA consulte o Guia FCA.

Ao receber a FCA, o Ibama providenciará a instauração do processo, no prazo de até 7 dias uteis. O processo, após 

instaurado, será exibido na área de “Acompanhamento de processos” que pode ser acessada selecionando a opção 

“Licenciamento Ambiental Federal”, disponível no menu “Serviços” do CTF.
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DELEGAÇÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 8, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2019 

CAPÍTULO I - DO PROCESSO DE DELEGAÇÃO

Art. 1º Estabelecer os procedimentos administrativos no âmbito do Ibama para a delegação de licenciamento 

ambiental de competência federal para Órgão Estadual de Meio Ambiente – OEMA ou Órgão Municipal de Meio 

Ambiente – OMMA.

Art. 2º São passíveis de delegação, mediante avaliação de oportunidade e conveniência e ato específico da 

Administração, os processos de licenciamento ambiental cuja competência originária seja federal. 

Art. 3º A delegação de competência será formalizada por meio de Acordo de Cooperação Técnica - ACT, instrumento 

jurídico formal a ser firmado entre o Ibama e o OEMA ou OMMA, no qual devem ser especificados o 

empreendimento ou atividade cujo licenciamento será delegado, o prazo de vigência da delegação, bem como o 

regramento das relações institucionais e administrativas entre os entes partícipes, seguido-se o modelo do Anexo I 

desta Instrução Normativa. 

Art. 6º Constituem parte legítima para propor ato de delegação de licenciamento ambiental de competência federal:

I - o Ibama, por competência originária;

II - o OEMA ,OMMA , ou órgão executor do licenciamento ambiental diretamente interessado; ou

III - o responsável pelo empreendimento ou atividade objeto de licenciamento, devidamente identificado na Ficha de 

Caracterização da Atividade - FCA, cadastrada no Sistema de Informações Geográficas Ambientais - SIGA.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 8, 

CONTINUAÇÃO 
Art. 7º São requisitos mínimos para o início da análise de delegação de licenciamento ambiental de 

competência federal:

I - para empreendimentos ou atividades sem processo de licenciamento instaurado no Ibama:

a) preenchimento da FCA pelo responsável pelo empreendimento e/ou atividade, disponível no portal de 

serviços do Ibama, com informações que permitam aferir o grau de impacto ambiental e a competência 

federal originária para o licenciamento ambiental;

b) instauração do processo administrativo pelo Ibama, após recebimento da FCA;

c) manifestação do Ibama ou do OEMA ou OMMA acerca do interesse na delegação, conforme modelo 

contido no Anexo II desta Instrução Normativa.

II - para empreendimentos e/ou atividades com processo de licenciamento em curso no Ibama:

a) FCA preenchida;

b) manifestação do Ibama ou do OEMA ou OMMA acerca do interesse na delegação, conforme modelo 

contido no Anexo II desta Instrução Normativa.

CAPÍTULO II - DO ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DELEGADO
Art. 14 O exercício das atividades de licenciamento ambiental delegadas terá seu acompanhamento realizado 
pelo SERAD, a quem compete supervisioná-lo e auditá-lo, por meio da manutenção do processo 
administrativo ordinário, em trâmite no Ibama.
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Grato pela atenção!

● Rodney Schmidt

Analista Ambiental

Núcleo de Licenciamento Ambiental (NLA)

SUPES/IBAMA/RS  - Telefone 32143406
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